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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO

SUPERINTÊNCIA DE GESTÃO DE COMPRAS E MATERIAIS COORDENADORIA DE CADASTRO
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www.centraldecompras.ms.gov.br
E-FORNECEDOR
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS
	Ofício de login e senha para novos usuários, assinado pelo representante legal ou pelo procurador.

	Contrato Social ou Ata da Última Eleição ou  Requerimento de Empresário, de acordo com sua Natureza Jurídica.

	Certidão Simplificada da Junta Comercial.

	RG e CPF (todos aqueles que se encontram no quadro societário).

	Procuração (se houver).

	RG e CPF do Procurador (se houver).

	CNPJ.

	Inscrição Municipal e Estadual se houver.

	Licenças Exemplo: CREA/CRM ou outros de acordo com sua atividade.

	Alvará de localização e Funcionamento.

	Certidão Negativa do FGTS.

	Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014 válida também para o INSS.

	Prova de Quitação com a Fazenda Municipal.

	Prova de Quitação com a Fazenda Estadual.

	Certidão Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial.

	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (www.tst.jus.br).

	Em caso de escrituração digital  (SPED):

	Recibo de Entrega 

	Termo de Autenticação (se houver)

	Termos de Abertura e Encerramento

	Ativo

	Passivo

	Demonstrações

	Calculo dos INDICES: Os Índices Econômicos deverão vir assinados pelo Contador da Empresa e seu Representante Legal, conforme Art. 3º, § 1º. Da Resolução CFC 560/83, ressalvando-se os casos previstos em Lei ou Normas Legais expedidas pelos Órgãos de Controle.

	Em caso de Livro Diário:

	Registro em Cartório se for Associação ou Fundação

	Registro na Junta Comercial

	Termo de Abertura

	Termo de Encerramento

	Ativo

	Passivo

	Demonstrações

	Calculo dos INDICES: Os Índices Econômicos deverão vir assinados pelo Contador da Empresa e seu Representante Legal, conforme Art. 3º, § 1º. Da Resolução CFC 560/83, ressalvando-se os casos previstos em Lei ou Normas Legais expedidas pelos Órgãos de Controle.


De acordo com o Decreto Nº 14.803, DE 17 DE AGOSTO DE 2017, 
Art. 4º Os documentos do fornecedor deverão ser anexados no sistema do CCF/MS, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Pública Estadual, exceto a documentação impressa do Diário Oficial do Estado, as emitidas pela internet, as que estejam disponíveis no site oficial do órgão emissor ou as que sejam autenticadas digitalmente. 

§ 1º Caso o fornecedor não apresente cópias autenticadas por cartório competente, de seus documentos, ele deve apresentar os originais acompanhados de suas respectivas cópias, para serem autenticadas pelos servidores do Protocolo-Geral da Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização, mediante aposição de carimbo (com nome e matrícula) e assinatura.
A Coordenadoria de cadastro/MS, 
Prezados Senhores,

A empresa ________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº​​__.___​.​​__/_____-__ com sede na Rua _____________________ nº_​​​​___, Município de ____________________, CEP nº __________________serve do presente para solicitar a V.Sa. o acesso ao pregão eletrônico, informando que já cadastramos nossa chave de identificação e senha, pessoal e intransferível.

Para tanto, disponibilizamos os seguintes dados dos credenciados a operarem no sistema:

	Nome: 

CPF: 


	Nome:

CPF:


Atenciosamente,

_______________________________________

Nome/RG do Representante Legal da Empresa

           (Carimbo)

*Observação:
· Anexar RG e CPF do fornecedor cadastrado.
· Se assinado pelo Procurador (Anexar à cópia autenticada da procuração acompanhado dos documentos pessoais do procurador).
· Para cadastramento de usuário, acesse www.centraldecompras.ms.gov.br e acesse o link e-fornecedor, para demais dificuldades relacionados ao sistema, entrar em contato no: (067) 3318-3600 opção 2 - Suporte do Help Desk.
                   (067) 3318-1370 ou (067) 3318-1495.

DECRETO Nº 14.803, DE 17 DE AGOSTO DE 2017.

         Art. 3º O fornecedor deverá credenciar pelo menos um representante para desempenhar as atividades em seu nome, que deverá possuir uma senha pessoal e intransferível. 

        § 1º O uso da senha pelo representante é de sua inteira responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada por ele, não cabendo à Administração Pública Estadual responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida senha, ainda que por terceiros.
Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Jd. Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 01 
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